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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS 4 TRs~'s T AÇÃO; EM 14 

D JULHO D O21. 

Ata da i reuno da Comisso de 
>~---- ~- ~`~-- --- --- ~--~1--- v 
~.J;~~~~)~ ~~~~~~y~ ~ f r~L?~t3ç?+E3 — 

COFT. 

Aos quatorze dias do ms de jutha do ano de 2`..~21, às 14 horas, em ambiente 

v33t#.faiÉ sob a prr~st~~~ °~i*i~ ~ ~~r~~~~~ ~~~~~. ltiiii~r, 
dRsa.~~¿i presentes ainda os t _ ~ _ _~_ ,~~ ~ xs~ ~~ ~* _ ~a=_~~~ 

vereadores 

a~ s~ 
Rgtir ' !! ~, sss.v.  iiis~~º saa~sr ~ 's 4r á,~ l~+t sr~~ ~ g_ .O rs s e *.>~~~= ~~. ~~~av ~~ ts~,~iit ~~~~u.. .. ~i".,.z z i zLt~i ~x 3.3~i i~f s~~~szi~r~t:3.it~ t~~~~.+t~s rt.. 

Samzr Betene; tot dech~rada abertz ; r tuni&r Uda a pauta de matérias 
I sïv ; Foleto de LeI C piemer~t2r  rt9/ZOZ1_  £menta: t3►€pnw sobre
Diretrizes para a etaboraçào e execuçào da Lei Ortarnentária de 2022 e dá outras 

- l .Me ' . ~ • 7 ~ 

Vereador 

l f'+ ~ 3 ♦ ~r~~i~~~~i~ss ~~~~r~~' ~?~~~~~ii~t~ ~~~~~i~~~ ~ r~~~~~r~~: ~~~~~~~r ~-~~~~ ~~r~~~~of 

após arrfpiá áiï~iiiSe e disfuss~ú das nuances da pro, ~ositiïra em evidéi ►ita, passou-

taco; ~ ~i un  '.e  Iá tsv o á~à ~a~~~~~ ~~~ ~~~s~~ do vütü 

dó reatõr, p ~0t~ t
1st

~/~~m~br+~~ t(tuIar~ da COF T p ~~~á ls`€~¢~~ ~~a~~ do. 
@76 iS~~S ~;~iEl~~€~ 'Vs lSbSãl~~  ₹~ar :Y i s ril•sN i it. ~~j}}ls-*i/l!t)Ycì

c Y t E ~

qua se,euam encdas a thscrirntnadas a seguir: EMENDAS MODff ~C3 sTWAS: art. 

15. justificativa: o art_ ~x '4,-, rtrrri~Yi» rfi~ri+~r~ r rr+? vsr~s~trr~rl n i^.+~.r►r i/t►►lr►r►ls 
j-i~'v'~~__ t..s~~=~_ !c +r: previsto .ti~ 4.~4F3Ei`:~64i~~L 

Federal e na Lei Orgãnica, tolhendo a competência conferida ao Poder Legislativo 
para emendar  o :~

y

,r„n,jetlirde~ LOA; .ya~.~` 16;  jt

ay no

st L~f+~rst~~~w: r~r~i ri

(

sr~r o #.~rr~s 15,yt é necessário 
observer • uº a ~ r'. :ºde a~i l 1,: }  aT. 0.y~9~ 2~Fs4 ~~ se apl ica a todas as parce T)ós 

firmadas pelo Poder Pübiíco (arts. ? e g4), Além disso, é necessário clarificar a 
uO .J S Vv; u, j u .øiv~. fly i L. uO Pwj tOt

materials pois a re#er~rca correta seria ao art. 101 do Ato das Disposiçáes 
T^r--r_rstrErs-s t ., tt r r_r:rSit.sr r.n.:f ~ i~sh P 

4LJT TiLTLLi~~Lil tiT{~ T I tiI TBTLLiE TiJ3 f  141L 6JTJtdiTi.iLi ~.Tt.I6i .I I I~I i6T1 ~LJE TBLTLL;L ~Lii IÕTT II. ~~! LLI~ti; 

~ ~~ ~' S{, ; s~ ~`fii ~ ~ irS 4 ~íi ?f3 ~ 109/2021;~ ~ ~. ~ • ~ .~~ . ~ e~ ~ ~ ~ ~~~i~ ~~ ~ . ~ ar~ v~~~ 

ç

~

;  

~~~~~~~ ~~ i~ '  ~-. F~ìs$t..áì+s~t.s 1:~cá.ci~F.ìi I s i ìa ~,~ i.~~i  ac 

~~ justificativa: verifica-se ~~ll,~ r ij~r;~-~r f~! I~l ~ i j 
traduzem 

,~~ s.i+.wrr•~"r ~ , ~~~~t ~, i~~rf~~~,~-~•~ ~~ ~#~ ~tt~~3~}~ tEi j  i d ~ ~ ~~~~i~.,i~~tti exceções ~t~ 

requisito previsto no sntisrys iF do tiutput (ci:ama ,ti'3etizo übltco). Por isso, com base 

no art, 11,  1Ht ct da Lei Complementar n, 95/199S, aconselha-se que os incisos II!, 

IV e V sejam transformados nos 1~; 2 e ~~~ respectivarnente# e que o atual 
paràgrafo único seja renumerada para 4~, modificando-se a redação desse 
thsposit#va para que faça re₹erénda ao i ao 3~; art. 40 ustifk.ativa: emenda 
rnodiflcathra para adequar o do art. 40, s 12 do projeto definição legal de 
créditos adicionais st3piemer#ta► es e especiais (art. 4.;., i e iii dã Lei n. 4.320i`1964); 
art. 41, jutlfkativa: erro de material, motivo pelo qual se recomenda a 
3ubsti #tuiçc# da expressão "fiei Federal n. 4.302/ 1964áá por ;̀irel Federal n.u4_320, 
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t'9~rs~~a ~.r~cs~r~~its~ ~ ~`'t~.~t ~~~s~~-s va.taaa4ta alas.aaa irJui rs =Y v &r arco J 

thret~`3rr;á Leg'}=J)Qliiiss 

s~ 

Com }~~~t~`s } éCEuca& 

~i t t ~{ ¡ 1t }.i~ .i.9v'-~'r~` . ~i~. 45= i~t~iá~sdo da exDres5äo: "í~~~i+~Y~ii~ z~~t.ii ri iiáç~át~` ~j~aeti₹tii_t~t úTi,.t 

Pc4e# Legis$asivo~~r justfict#v: o referido d#~posstivo, em 5Ua redç~o or#gmna1, 
r~ 

~~€~~ r~ gestor ?{~i{íL~~ `~l díspar
,•

~i~.~*i decreto í~iL-~~iiz d~ recursos ~ii ~.-~~J~ vi i ~u~se=iiúí zio3 ~.f~ ~L.r b~>_ ~.t :t.x~L • = ~yf L ' r..f. 

sem a p t~cjpaçao do Poder leg ativo, o quaí tem em sua natureza intrínseca o 

~~~~~ #~#a ~i~t'~~±₹,~t~f;.f- ~a~~~í L~~fìtr~tt"f~ st #~t2 ~!~r#~ ltifàir-~►.r ~ ~~~lei f#f~`LdafTtpntr-~>i das r r-  -- r pensar r--r 

; ar:ar≤ientares municipais. rnp: }-ta destacar oue em razão do decreto ser urn ato 
intrategaí, de caráter regu1amentarr torna=se inviável a sua 3threposço á lei, 
muito menos mod_ ca-ia tart 2$, W, da ConstituICão Federal e art.. 5~} V, da Lei 

Org~niia).i are. 46, § 1$; ;ug~r ~- a si.í}3;iitiu3çt3 da termo ''r~rrana}arnerto" por 
lf li#.•rr.~`ra sF >R.-..-~. +s,tif~-.tra•=-.r r. r,E4nrs e•'s# .e>, +~~+ . 4 ri~ i.. f#3 #Et r#~ 3 w► ir. ~ t 3'`~f3S'$ft #.. 

Ci'í~sdttil~.-L1L2 f  ~.35?e c~ Ci:3GTi.iìlt7l =..) t21~~.tL~.~►iitVtj a í71 L. +fi.7 3 ~t s~, 17t, ua LG3 ãt. v)

r>«~~áDAS SUPRES-~}Vs~ar. ai i.s= J4 Y i~ ~ 76, J~s§t,~~~~a`~ivsi. é necessário lazeruma~...: EMENDAS ~ 

re*,3ai;sa quanto aos arts. 74 e 7•~. da pro~~:çao ~ = ~e €..~~t~rcia~Y a i-~ @a-u~ar ~~cs~zcti~b'o v ) U conferem t.i i:31.i1r Executivo UL 

~ prerrogativa de teiar, t mediante decretot as  metas  úe i di rs ; ~omi~ ~af a 

Wr3F•4q ~i 14 =4f 
ações 

f• 
constantes 

~ a•.Y?~ R• vi.c l Tli% 
para ~ fit}ag }+~ s}ra ~~ 

-7~OZ 
~~

-7 Ti  FiF.+~ 
~s ttiº~= €~ ~ ~`s3 %a~~~`~.~ :r~~..-t~a`ib~ -.`.- ~~ á=.~ Z' ~ ~í.ei d ~~~~~~~iL3 €i=nr ~ s s ~ - nc ~.~ ~ r,f.a~s 

revisr.~~~"s~~e•r ~á r^4 art. ~~, ~r* r►rs~sXs~~ 4-~csrm~~~ 
que 

~ P;~rx~r Executivo »r:~~~sr~a ões. Ls. a.t Lxxz. rv zas.s projeto permite zs.. s.g:.!z. i• uyx x.a.ae:ar proceda ~ 

r eadequaçúo das metas físicas e fisc ;#s contidas no anexo da IDO am situação de 
emergénua, calamidade pública ou pandemia. A modíficaço dessas metas deve 
ocorrer por projeto de áeí compíernentar tendo em vista o princípio da 

~egaIidade; EM ENDA A_~'~lT#VA inclusão do item _ Anistia/isenção/Remissão oe 

iP T i3 aos imóveis :ocados para  tempios ; €i:r€oso3 no Anexo -- iaás 0ernonsiraç5es 

Fiscais, Tabela 8, referente  à Esthrat{va e Compensação da Renúncia de Receita; 
S~A ,.i nc NDr i3 , 

sobre esse 
w .a 

tema,
.s !" a1 s. } i t r} .~ ..{ .~a w. { n1 t r 

art. 150, 
~ i ,n n ~ J f ~~~~►á~~~.~~a> ~€~~re ~~~ ~.c~`~a~ a ~...~t,~~; t~~€~~~ ~c~r~a~ c~~~ ~i~€ a~ ~.. i~i~, ~~`~~~~~ ~ ~a

alínea b, traz a figura da imunidade religiosa aos temp=os de qualquer culto. 
i___ ,ti.3ír. •, áw. r.,r i••N►.+i >,3r. if•*•...7..rt,~.r rr.3~r r~r..r i't.ir3 ..3.•rr ,^f r.rr.ìZ•.1 r►w+. +irr. ~ ~s~ a::::~~ts~~,.a~ t:s :aa:~~at;ra ~rã3ae sttt=a cis~mmu~ts~~. ~ y.r:~~:~a:re s~cO3 ,;., 

porém . T~Fi-_YF~.'t entidade ~}RF~ ~~9 YZF*FtY~F~i~r~- F~FTT F• imóvel, FY~`?f £Fí4+4 FF+7F+FF.i{
x
€FYº ftCf'! 

~.7Vi ~tL! :  .1'~~~t:Lti? !~ ~; fix __T3~~ não !_ }~.  ~-1L•Z 1~7,r~:  t~ ~.~.?R,ç :ixxi~l~E s ~ i  mas sim 7f!L~3ítL¡!~~ e ~~~L2 
- - a- i-

t~r~. srFyt f.c~ r~.a r~air~~sa r$ai: ì~t~`3;cg~ ~ r~x.rs~r~'sr► t'giF~ 3e~rar•~~-t rir~F~~,á: que será dela a ~..•L•. tJL€ sfs.. maioria i/i,-> sL~tLa1€ i• contrato iJL locação f.fs~.~sL .lLf 

responsabflidade pelo pagamento do !PTU, Nesses casos: a Constituiço no 
previ e proteção d3 imunidade. Ent3o. senda assim, ã PTU deveth ser recolhido. 

Assim a inclusão nos termos acima referidos, garante que a.s #nstitu€ções 
religiosas não assumam o encargo Financeiro do }P TU, cuia imunidade é 
recanhedda cnnstituciana#rnen#e. Para tanto, será reaii~ada atransferência de 
recursos no valor de RS 200.00,00 jduz.entos mil reais) do item que confere 
xsx~=t~i2~j t c

~ii~a 
Ir ir. 

 C.x ~2  t.r~s+i~iá~i~ s~i~ 4~ií~.rii~~é~ ~t e~ti évi
1..~i~ tlltx~i i  ve 

a:agaçâo corn renúncia de receita prevista durante os exercícios de 2022 2023 e 
~~`►~f~. ~s~~ ~ ~~n~~f~~f~a ~~ td~~+t$~:3,ãN` ~ exe`'-e.r~~t ~a~c~ r+x~r~~~~- ~rsc~~~ 3 ~ 
4\£L~ ' \r~(7YY Sd iiíYSdiY4t~ldle •.YL T SdAEiSSLSdi ~ ~M~~Vf ULa.x.i~.S pFY~rD.!'tifa11V► x'1iY~eliSix' i 

PRIORIDADES 
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E ~~ ~AS ~'rA;R=-; 202ss2jj,,, ~preferente 
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ST_ITU`C'IO NA~e-a, 
ta~ik~s~e~!~~JS~n~SO..~ M~ prF'Par.~l~r~.~i1i~.~,y ~L`i~C<t 3 ~LTTnY~! Pública;  f3}~fït,/a ~}i!1/ di. it1J}} 3 ;CflfSaTJ4ru~•Y 

~cthcIo Sede Câmara Municipal de Rio &arico,), nos termos do ofico em 
epigrafe, com a subrituiço de página 11 do anexo I _ Pñoñdede e Metas para 



fm~rú M i á Rio Bra:̀iis?. 
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Eixo 4— institucionáIt Por tzmt quanto ao ap to IotaIt suger&~~ 
a observância das regras de tcn#ca iegsiatáva prevista nas arts. .4, II, k, e is, V 
,ts ~ ~r: ~t~rrrst~t rf 9.191/201.7.    ~rt r~ar~,trr~r r~~ 
w lti! stV VVVI"Vsv al.  1 V decorrer ~~..V discussão,  ainda foram 

apresentadas as seguintes erner. das: Art. 16, kc_so 1, aumentando o linifte :e 4 

tquatro) para 6 (seis) emendas par}arnentares: Ademais, a fixaç ;o do pef centuai 
de 043 TY`e~A ntémos por cento) dA  Receita Corrente Llqt#if2af prevt~ta nº 

Projeto encaminhado peto Poder xectivo; a ser reservado s emendas endas 
individuais dos vereadores, As demais matérias presentes nas C orn1ss3es serão 
anass~a~#~~ na pró~irna rouniáo. Nada rnaic hav~ndo fonr,tar: a rauni~a foi 

encerrada. e, osr a e devido fin, foi lavrada presente aia ; que após ser lida e 

aprovada por uniiimiiúa.`~aç, f ~.ii assinada por i~.~rdos as iii~iii ~.ii as táti.áia:''es 

presentes ~ 
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Membro Titu l ar LOFT 

vereador Joaquim Ftor&ndo 
Membro Titular — CO#`T 
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~rnbro Titular — iOFT. 
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Membro 
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Vereador Ka~mundo Nenam 
Membro Titular - COFT 


